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Lei nº 9.829, de 05 de agosto de 2026.

Dispõe sobre a obrigatoriedade de bares, restaurantes, casas noturnas, hotéis, adegas 
e estabelecimentos similares disponibilizarem, por meio digital, informações e documentos 
que permitam aos clientes a identifi cação da procedência e da autenticidade das bebidas 
alcoólicas comercializadas e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES
DECRETA    E    EU    SANCIONO    A    SEGUINTE    LEI:

Art. - 1º Os bares, restaurantes, casas noturnas, hotéis, adegas e estabelecimentos 
similares localizados no Município de Campos dos Goytacazes fi cam obrigados a 
disponibilizar, por meio digital, informações e documentos que permitam aos clientes que 
as solicitarem a identifi cação da procedência e da autenticidade das bebidas alcoólicas 
comercializadas.

§ 1º VETADO

§ 2º A obrigatoriedade referida no caput não abrange informações de caráter contábil e 
fi scal, tais como o valor de aquisição dos produtos e dos respectivos tributos.

§ 3º VETADO

Art. 2º - VETADO

Art. 3º - Os estabelecimentos referidos no art. 1º terão o prazo de 30 (trinta) dias para 
adotar as medidas necessárias ao cumprimento desta Lei.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, 05 de agosto de 2026.

Frederico Paes
- Prefeito –

VETO PARCIAL AO AUTÓGRAFO DE LEI Nº 9.829, DE 05 DE AGOSTO DE 2026.

Nos termos do art. 45 da Lei Orgânica do Município, decido vetar parcialmente o Autógrafo 
de Lei nº 9.829/2026, que dispõe sobre a obrigatoriedade de bares, restaurantes, casas 
noturnas, hotéis, adegas e estabelecimentos similares disponibilizarem, por meio digital, 
informações e documentos que permitam aos clientes a identifi cação da procedência e 
da autenticidade das bebidas alcoólicas comercializadas, incidindo o veto especifi camente 
sobre o art. 1º, §§ 1º e 3º, e sobre o art. 2º, pelas razões de inconstitucionalidade e interesse 
público a seguir expostas.

RAZÕES DO VETO

Inicialmente, cumpre registrar o reconhecimento do mérito da iniciativa parlamentar, 
que revela legítima e urgente preocupação com a saúde pública, agravada pelos episódios 
de intoxicação por metanol registrados no País a partir de 2025. O propósito de assegurar 
ao consumidor meios de conhecer a origem e a autenticidade da bebida que lhe é servida 
encontra amparo no art. 6º, inciso III, do Código de Defesa do Consumidor e conta com o 
integral endosso deste Poder Executivo.

Todavia, o art. 1º, § 1º, do autógrafo aprovado exige a elaboração de relatório escrito e 
assinado, com o registro individualizado de marca, volume, teor alcoólico, validade, número 
do lote, lacres e selos obrigatórios de cada unidade das bebidas comercializadas, além de 
cadastro de fornecedores com endereço e meios de contato. A exigência impõe ao comércio 
local escrituração manual e permanentemente atualizada de centenas de unidades, sem 
produzir o benefício pretendido pelo legislador, uma vez que a simples transcrição do 
número de um selo não atesta a sua autenticidade. Revela-se, assim, obrigação onerosa e 
inidônea ao fi m visado, em tensão com o art. 170 da Constituição Federal e com os arts. 3º 
e 4º da Lei Federal nº 13.874/2019.

Nesse aspecto, verifi ca-se ainda contradição interna insuperável: o inciso I do referido 
parágrafo exige o registro da data e do número da nota fi scal e dos selos obrigatórios, 
precisamente aquilo que o § 2º do mesmo artigo declara não abrangido pela lei, ao excluir 
de seu alcance as informações de caráter contábil e fi scal. A antinomia não poderia ser 
superada por decreto regulamentar, sob pena de o Poder Executivo eleger, por conta 
própria, qual dos dois comandos legais deve prevalecer.

Além disso, o inciso II, combinado com a divulgação pública determinada pelo § 3º, 
expõe a carteira de fornecedores do estabelecimento, informação de inequívoco valor 
concorrencial protegida pelo art. 195, inciso XI, da Lei Federal nº 9.279/1996, e implica 
tratamento de dados pessoais sem base legal adequada quando o fornecedor for pessoa 
natural ou microempreendedor individual, à luz da Lei Federal nº 13.709/2018. Registre-se, 
também, que os selos de controle e os lacres decorrem da legislação tributária federal e 
estadual, matéria estranha ao âmbito do interesse local a que se refere o art. 30, inciso I, 
da Constituição Federal.

O art. 1º, § 3º, por sua vez, determina a disponibilização, mediante código QR, das 
informações “referidas no parágrafo anterior”, que é o § 2º, cláusula de exclusão, de modo 
que, lido em seus próprios termos, o dispositivo manda publicar exatamente aquilo que 
a lei afasta. A defi nição do meio digital deve ser fi xada em regulamento, aproveitando-se 
a solução já instituída pela Lei Estadual nº 11.128/2026, que assegura ao consumidor a 
verifi cação da autenticidade do produto pelo código QR do documento fi scal eletrônico, 
mecanismo ofi cial e gratuito que dispensa o comércio local de desenvolver sistema próprio 
e evita a duplicação de exigências sobre o mesmo fato.

Quanto ao art. 2º, a multa fi xa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) aplica-se indistintamente 
à adega de bairro e à casa noturna de grande porte, sem consideração da gravidade da 
infração, da vantagem auferida ou da capacidade econômica do infrator, em desacordo com 
o art. 57 do Código de Defesa do Consumidor e com o tratamento diferenciado assegurado 
às microempresas e empresas de pequeno porte pelo art. 179 da Constituição Federal e 
pelo art. 55, § 1º, da Lei Complementar Federal nº 123/2006. O dispositivo tampouco indica 
o prazo de defesa e a instância recursal, elementos indispensáveis à observância do art. 
5º, inciso LV, da Constituição Federal.

Cumpre esclarecer que o veto a esse artigo não deixa a conduta sem consequência: o 
descumprimento do dever de informação sujeita o infrator às sanções administrativas dos 
arts. 55 a 60 do Código de Defesa do Consumidor, aplicáveis pelo Procon Municipal com 
multa graduada segundo a gravidade e a capacidade econômica, sem prejuízo das medidas 
a cargo da Vigilância Sanitária e das previstas no Código de Posturas do Município.

Ressalte-se que o veto restringe-se exclusivamente ao art. 1º, §§ 1º e 3º, e ao art. 2º, 
preservando-se o núcleo essencial do autógrafo, notadamente o art. 1º, caput, que institui 
o dever de informar a procedência e a autenticidade das bebidas alcoólicas; o art. 1º, § 2º, 
que resguarda as informações de caráter contábil e fi scal; e os arts. 3º e 4º, relativos ao 
prazo de adaptação e à vigência. Este Poder Executivo regulamentará a matéria no prazo 
de 30 (trinta) dias, conferindo plena efetividade ao dever assim preservado.

Dessa forma, por razões de ordem constitucional e de interesse público, relacionadas 
à desproporcionalidade da exigência documental imposta ao comércio local, à contradição 
interna do texto aprovado, à proteção do sigilo empresarial e dos dados pessoais e à 
ausência dos elementos mínimos indispensáveis à aplicação regular da penalidade, impõe-
se o veto parcial dos dispositivos indicados.

Por tais razões, com fundamento no art. 45 da Lei Orgânica do Município de Campos dos 
Goytacazes, decido vetar parcialmente o Autógrafo de Lei nº 9.829/2026, especifi camente 
em relação ao art. 1º, §§ 1º e 3º, e ao art. 2º, submetendo as presentes razões à elevada 
apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal.

Campos dos Goytacazes (RJ), 27 de agosto de 2026.

FREDERICO PAES
- Prefeito –
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